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Senado aprova PEC da Segurança Pública
Maioridade penal não entrou na proposta

CNN Brasil 

O plenário do Senado aprovou nesta terça-feira (3), em dois turnos, a PEC (proposta de emenda à
Constituição) da Segurança Pública sem a emenda que reduzia para 16 anos a maioridade penal. Foram 73
votos a favor e nenhum voto contra na primeira etapa de votação e 75 votos a favor contra nenhum contra na
segunda fase. Agora, o texto vai à promulgação.

A votação ocorreu depois de um impasse entre governo e oposição sobre a redução da maioridade, que levou
o presidente da Casa, Davi Alcolumbre (União-AP), a retirar a PEC da pauta em 15 de outubro. O tema não
estava no texto aprovado pela CCJ (Comissão de Constituição e Justiça) e surgiu por meio de emendas
apresentadas no plenário.

 

Na sessão desta terça, os senadores rejeitaram a inclusão da redução da maioridade penal de 18 para 16 anos
na PEC da Segurança. O relator da proposta, senador Rogério Carvalho (PT-SE), pediu que as emendas
fossem discutidas em outra proposta.

Para isso, foi colocado em votação no plenário um requerimento e transformadas as emendas em PECs
anônimas, que serão enviadas à CCJ (Comissão de Constituição e Justiça). O placar foi de 38 votos a favor
da tramitação paralela e 36 contra.

 

A emenda do senador Rogério Marinho (PL-RN) previa a redução de 18 para 14 anos em casos de crimes
hediondos, tortura, tráfico de drogas e terrorismo e 16 para delitos em geral. A do líder do PT, Camilo
Santana (CE), era um pouco mais branca: reduzia para 16 anos só em crimes hediondos.

O que prevê a PEC

A PEC da Segurança prevê mecanismos de integração entre União, estados, Distrito Federal e municípios,
incluindo forças-tarefa conjuntas, compartilhamento de informações e provas e operação integrada de
sistemas. O texto também amplia as atribuições da PRF (Polícia Rodoviária Federal), que poderá atuar no
policiamento de ferrovias e hidrovias federais.

 

A PEC prevê regras mais rigorosas para líderes e integrantes de facções criminosas, organizações
paramilitares e milícias, com medidas relacionadas à posição hierárquica dos envolvidos.


